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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MCM

Nº 70085671121 (Nº CNJ: 0016601-08.2022.8.21.7000)

2022/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOSSOROCA. ART. 1º, §1º, DA LEI Nº 4.653/2021. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE INICIATIVA RESERVADA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 8º, caput, da Constituição Estadual, os municípios, ao exercerem a autonomia política, administrativa e financeira que lhes foi conferida, devem observar princípios contidos nas Constituições Federal e Estadual a respeito da matéria a ser normatizada. Princípio da simetria.

2. De acordo com a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, “a possibilidade de emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, aos Tribunais, ao Ministério Público, dentre outros, encontra duas limitações constitucionais, quais sejam: (i) não acarretem em aumento de despesa e; (ii) mantenham pertinência temática com o objeto do projeto de lei”. 
3. Mostra-se inconstitucional o art. 1, § 1º, da Lei nº 4.653/2021 do Município de Bossoroca, que ocasiona aumento de despesa em lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo local.

JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70085671121 (Nº CNJ: 0016601-08.2022.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE BOSSOROCA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE BOSSOROCA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Alberto Delgado Neto e Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Porto Alegre, 25 de novembro de 2022.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Matilde Chabar Maia (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito do Município de Bossoroca objetivando a retirada do ordenamento jurídico do art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 4.653/2021.

Alega que a alteração legislativa que promoveu a inserção do §1º no art. 1º da Lei Municipal nº 4.653/2021 é inconstitucional e, por esse motivo, sofreu veto jurídico do poder executivo, que, no entanto, foi derrubado na sessão legislativa ocorrida em 07/02/2022. 

Conceitua vício material e formal de constitucionalidade, referindo que a presidente da Câmara de Vereadores manifesta ciência quanto ao vício de constitucionalidade de que padece a norma.

Argumenta que a alteração da remuneração dos servidores públicos do poder executivo não observou a lei, porque não considerou a iniciativa do Poder Executivo, tendo a Câmara de Vereadores a iniciativa sobre o projeto de lei ora atacado, que não é de sua competência.

Sustenta que a lei impugnada traz ônus aos cofres públicos e altera os pagamentos dos servidores do executivo, e além disso, versou sobre matéria diversa daquela oriunda do objeto da propositura, que deveria se restringir apenas ao valor do vale-alimentação, já que os procedimentos e requisitos para a percepção do benefício estão previstos na Lei Municipal nº 3.908/2014, que inclusive veda o pagamento dessa verba nas hipóteses de afastamento.

Aduz que a lei proposta com o objetivo de fixar o vale-refeição não pode sofrer emendas sobre a forma, procedimentos ou requisitos de percepção, o que já está regulamentado em lei ordinária específica. Ressalta que deliberar sobre os valores de pagamento do vale-refeição é prerrogativa exclusiva do chefe do Poder Executivo.

Frisa haver urgência na concessão da liminar postulada, para evitar o repasse inconstitucional de verbas aos servidores públicos.

Assevera que há inconstitucionalidade formal quando os requisitos do processo legislativo são desrespeitados, o que ocorreu no caso concreto, porque não houve parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o que seria elementar à apreciação da proposta em plenário, conforme art. 57 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Bossoroca, o que enseja vício de inconstitucionalidade formal por violação a pressupostos objetivos do ato normativo.

Afirma que foi sugerida à Câmara a adoção de procedimento diverso, considerando a atual utilização de “mensagem pronta” para todo e qualquer projeto de lei, desfavorecendo o debate, o que também importa violação ao processo legislativo.

Reitera que houve vício de iniciativa, já que o Legislativo não pode propor lei que trate da carreira e remuneração dos servidores municipais, no que se inclui o vale-refeição, havendo ofensa ao disposto nos arts. 60 e 61 da Constituição Estadual, ofendendo, outrossim, o princípio da separação dos poderes.

Requer a concessão de medida cautelar para suspender os efeitos do art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 4.653/2021, e, ao final, a procedência da ação, para reconhecer a inconstitucionalidade da norma impugnada, por vício formal e violação dos artigos 8º, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 61, inciso I, todos da Constituição Estadual (fls. 7-18).

Ao receber a ação, deferi o pedido liminar, suspendendo os efeitos do art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 4.653/2021 (fls. 27-33).
O Senhor Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção do dispositivo impugnado, por força da presunção da sua constitucionalidade (fl. 50).

O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido, em parecer da ilustre Procuradora-Geral de Justiça em exercício, Dr. ª Angela Salton Rotunno (fls. 143-153).

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Matilde Chabar Maia (RELATORA)

Eminentes Colegas.

De início, esclareço que as alegações no sentido da incompatibilidade da norma impugnada com outra lei municipal – a que regulamentou o vale alimentação – não têm espaço na presente ação, eis que importariam em suposto vício de legalidade, e não de constitucionalidade.

Nessa senda, ao referir que a lei questionada afronta a Lei Municipal nº 3.908/2014, que veda o pagamento de vale-refeição nas hipóteses de afastamento do servidor
, o Município lança mão de argumento inadmissível em sede de controle abstrato de constitucionalidade, que se presta a aferir a compatibilidade da norma objurgada com a Constituição Estadual, e não com a legislação local.

Oportuno consignar, a título de esclarecimento, que embora a Lei Municipal nº 3.908/2014 regulamente o vale-refeição, indenização ao servidor prevista na Lei Municipal nº 4.124/2016
 (Regime Jurídico Único dos servidores de Bossoroca), a Lei questionada nesta ADI (Lei nº 4.653/2021), que tinha o escopo de majorar esta mesma rubrica, dispõe conceder aumento do vale alimentação aos servidores públicos municipais, surgindo daí a diferença de nomenclaturas que se percebe desde a inicial da ação.
Superada essa questão, registro que o Prefeito de Bossoroca alega a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.653/2021, por ofensa aos artigos 8º, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 61, inciso I, todos da Constituição Estadual.
Referida legislação, aprovada pela Câmara Municipal de Vereadores e sancionada, promulgada e publicada pelo seu Presidente, dispõe sobre o aumento do vale alimentação dos servidores públicos municipais, e tem a seguinte redação (fls. 19-20):

LEI MUNICIPAL Nº 4.653/2021. 

CONCEDE AUMENTO DO VALE ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

Art. 1º O valor do vale alimentação dos Servidores Públicos Municipais de Bossoroca a partir de período de 1º de janeiro de 2022 será de R$ 400,00(quatrocentos reais).

Parágrafo primeiro – O vale alimentação será recebido na sua integralidade a todos os funcionários mesmo que se encontrem em situação de atestado médico ou licença médica, até um período máximo de 02 meses. (vide derrubada de veto, por maioria, sessão plenária de 07 de fevereiro de 2022 – Poder Legislativo).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO MUNICIPAL 12 DE OUTUBRO – CÂMARA DE VEREADORES DE BOSSOROCA, EM 19 DE JULHO DE 2022. [Grifei]
Vale destacar que o parágrafo primeiro da lei questionada foi incluído por emenda parlamentar no Projeto de Lei original, de iniciativa do próprio Prefeito Municipal de Bossoroca, apresentado nos seguintes termos:

PROJETO DE LEI Nº 98/2021

CONCEDE AUMENTO DO VALE ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOSSOROCA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu, de conformidade com o disposto no art.76, Inciso III, da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º O valor do vale alimentação dos Servidores Públicos Municipais de Bossoroca a partir de período de 1º de janeiro de 2022 será de R$ 400,00(quatrocentos reais).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Moacir Fabrício Dutra

Prefeito Municipal.

Verifica-se, assim, que tanto a norma impugnada quanto o parágrafo incluído pela emenda parlamentar versam sobre o vale alimentação, que é um benefício concedido aos servidores públicos municipais, matéria de competência privativa do Chefe do Executivo, tal qual dispõe a Constituição Estadual do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: (...)

II – disponham sobre:

a) Criação e aumento de remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; (...)
No mesmo sentido, precedente desta Corte de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ÁUREA. LEI Nº 2.095/2021. VALE-ALIMENTAÇÃO. LEI QUE SUPRIME A VEDAÇÃO DO BENEFÍCIO A SERVIDOR QUE TIVER MAIS DE UMA FALTA JUSTIFICADA NO MÊS. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA AO MUNICÍPIO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 60, INCISO II, ALINEA A, 82, INCISO III, E 10 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085266229, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 12-11-2021) [grifei]

Pois bem.

Sobre a matéria, primeiramente cumpre consignar que o art. 8º, caput, da Constituição Estadual consagra o princípio da simetria constitucional ao dispor que os municípios, no exercício da autonomia política, administrativa e financeira que lhes foi conferida, devem observar os princípios contidos nas Constituições Federal e Estadual a respeito da matéria a ser normatizada: 

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

E, embora não se desconheça que a lei cuja constitucionalidade se questiona indubitavelmente verse sobre a remuneração dos servidores públicos municipais, que é matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo Municipal, essa reserva foi devidamente observada, já que o Prefeito Municipal é o autor do Projeto de Lei nº 98/2021
.

Entretanto, também não se olvida que o parágrafo primeiro do art. 1º foi incluído na Lei por emenda parlamentar, o que, embora seja possível, de acordo com o remansado entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal, somente é viável quando houver pertinência temática e não importar aumento de despesa, o que não foi observado no caso concreto.
Para ilustrar o entendimento da egrégia Corte Suprema, colaciono os seguintes julgados:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 25 E DO CAPUT DO ARTIGO 46 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 836, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1997. DIPLOMA NORMATIVO QUE INSTITUIU O PLANO DE CARREIRA, VENCIMENTOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS INEGRANTES DO QUADRO DO MAGISTÉRIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO AOS INCISOS IV E VI DO ARTIGO 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1998, BEM COMO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (ART. 2º DA C.F.). - As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo Chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). No caso, a Lei Complementar nº 836/97 é fruto de um projeto de lei de autoria do próprio Governador do Estado de São Paulo e o impugnado parágrafo único do artigo 25, embora decorrente de uma emenda parlamentar, não acarreta nenhum aumento da despesa pública. Vício de inconstitucionalidade que não se verifica. - O artigo 46 da Lei Complementar nº 836/97 dispõe que, na hipótese de o deslocamento do servidor público ocorrer sem prejuízo remuneratório, caberá ao Município ressarcir ao Estado os valores pagos ao agente estatal cedido, bem como os encargos sociais correspondentes. Tudo a ser feito com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental. Caso em que se reconhece ofendida a autonomia municipal para aplicar livremente as suas rendas (CF, art. 18). - Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão "Na hipótese de o afastamento ocorrer sem prejuízo de vencimentos, o Município ressarcirá ao Estado os valores referentes aos respectivos contra-cheques, bem como encargos sociais correspondentes, com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental", constante do art. 46 da Lei Complementar nº 836/97, do Estado de São Paulo. (ADI 3114, Relator(a): CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 24/08/2005, DJ 07-04-2006 PP-00015 EMENT VOL-02228-01 PP-00111 LEXSTF v. 28, n. 329, 2006, p. 22-39) [Grifei]
Recurso extraordinário. Repercussão geral da questão constitucional reconhecida. 2. Direito Administrativo. Servidor público. 3. Extensão, por meio de emenda parlamentar, de gratificação ou vantagem prevista pelo projeto do Chefe do Poder Executivo. Inconstitucionalidade. Vício formal. Reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edição de normas que alterem o padrão remuneratório dos servidores públicos. Art. 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal. 4. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará (Lei 5.810/1994). Artigos 132, inciso XI, e 246. Dispositivos resultantes de emenda parlamentar que estenderam gratificação, inicialmente prevista apenas para os professores, a todos os servidores que atuem na área de educação especial. Inconstitucionalidade formal. Artigos 2º e 63, I, da Constituição Federal. 5. Recurso extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 132, XI, e 246 da Lei 5.810/1994, do Estado do Pará. Reafirmação de jurisprudência.

(RE 745811 RG, Relator (a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-219 DIVULG 05-11-2013 PUBLIC 06-11-2013) [grifei]

Processo constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei de iniciativa do Executivo. Emenda parlamentar que provoca aumento de despesa. Inconstitucionalidade. 1. Os dispositivos impugnados, introduzidos por emenda parlamentar em lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, introduziram aumento da despesa prevista sem pertencerem aos casos em que há autorização constitucional para fazê-lo. 2. Ação direta com declaração de procedência do pedido.

(ADI 2810, Relator (a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-2016)
Sobre a matéria, calha reproduzir excerto das razões lançadas pelo ilustre Ministro Roberto Barroso quando do julgamento da ADI nº 6.072:

(...) a Constituição Federal não veda que parlamentares ofereçam emendas aos projetos de lei de iniciativa reservada, dado que o poder de emendar projetos de lei qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da função legislativa. Entretanto, a possibilidade de alterações não é ilimitada, encontrando impedimentos estabelecidos pela própria Constituição Federal. Este Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência pacífica e dominante no sentido de que a possibilidade de emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, aos tribunais, ao Ministério Público, dentre outros, encontra duas limitações constitucionais, quais sejam: ( i) não podem acarretar em aumento de despesa e (ii) devem manter pertinência temática com o objeto do projeto de lei. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:
EMENTA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA –INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO VERSANDO A ORGANIZAÇÃO E A DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO – INICIATIVA DO RESPECTIVO PROJETO DE LEI SUJEITA À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DE RESERVA (CF, ART. 125, § 1º,IN FINE) – OFERECIMENTO E APROVAÇÃO, NO CURSO DO PROCESSO LEGISLATIVO, DE EMENDAS PARLAMENTARES – AUMENTO DA DESPESA ORIGINALMENTE PREVISTA E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA - DESCARACTERIZAÇÃO DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA ORIGINAL, MOTIVADA PELA AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE COMARCAS, VARAS E CARGOS CONSTANTES DO PROJETO INICIAL –CONFIGURAÇÃO , NA ESPÉCIE, DOS REQUISITOS PERTINENTES À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA E AO PERICULUM IN MORA – MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA . - O poder de emendar projetos de lei – que se reveste de natureza eminentemente constitucional – qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO), desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – as emendas parlamentares ( a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, ( b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e ( c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política. Doutrina. Jurisprudência. - Inobservância, no caso, pelos Deputados Estaduais, quando do oferecimento das emendas parlamentares, de tais restrições. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Suspensão cautelar da eficácia do diploma legislativo estadual impugnado nesta sede de fiscalização normativa abstrata. (ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, j. em 21.09.1994, DJ 23.04.2004). 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 10.385/1995. PARALISAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. DIAS PARADOS CONTADOS COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO. EMENDA PARLAMENTAR. ALTERAÇÕES DO DISPOSITIVO APONTADO COMO PARÂMETRO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO NÃO CONFIGURADA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E À AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DO PODER JUDICIÁRIO. 1. Alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais n. 19/1998 e 41/2003 não causam prejuízo à análise da constitucionalidade da norma impugnada à luz do art. 96, inc. II, al. b, da Constituição da República. 2. Admissão de emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. 3. A Emenda Parlamentar n. 4/1995 afastou-se da temática do Projeto de Lei n. 54/1995, interferiu na autonomia financeira e administrativa do Poder Judiciário: desrespeito ao art. 2º da Constituição da República. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 1.333, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, j. em 29.10.2014, DJ 14.11.2014, grifou-se). 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS. INICIATIVA LEGISLATIVA RESERVADA. C.F., art. 61, § 1º, II, a, c e e , art. 63, I; Lei 13.145/2001, do Ceará, art, 4º; Lei 13.155/2001, do Ceará, artigos 6º, 8º e 9º, Anexo V, referido no art. 1º. I. - As regras do processo legislativo, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados-membros. Precedentes do STF. II. – Leis relativas à remuneração do servidor público, que digam respeito ao regime jurídico destes, que criam ou extingam órgãos da administração pública, são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. C.F., art. 61, § 1º, II, a, c e e . III. – Matéria de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda – C.F., art. 63, I – ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência de emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF. IV – ADI julgada procedente. (ADI 2.569, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário, j. em 19.03.2003, DJ 02.05.2003, grifou-se).

Eis a ementa do julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 2º, 3º E 4º DA LEI Nº 15.188/2018 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ALTERAÇÃO DA LEI Nº 13.930/2012 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO RIO-GRANDENSE DO ARROZ. NORMAS SOBRE PROMOÇÕES E GRATIFICAÇÕES DE SERVIDORES PÚBLICOS DO EXECUTIVO ACRESCIDAS POR EMENDA PARLAMENTAR. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. AUMENTO DE DESPESA. LIMITES CONSTITUCIONAIS ÀS EMENDAS PARLAMENTARES AOS PROJETOS DE LEI DE INICIATIVA RESERVADA. OFENSA AO ART. 63, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (ART. 2º, CF). JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA E DOMINANTE. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica e dominante no sentido de que a previsão constitucional de iniciativa legislativa reservada não impede que o projeto de lei encaminhado ao Poder Legislativo seja objeto de emendas parlamentares. Nesse sentido: ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello; ADI 865-MC, Rel. Min. Celso de Mello. 2. Entretanto, este Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência pacífica e dominante no sentido de que a possibilidade de emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, aos Tribunais, ao Ministério Público, dentre outros, encontra duas limitações constitucionais, quais sejam: (i) não acarretem em aumento de despesa e; (ii) mantenham pertinência temática com o objeto do projeto de lei. 3. A emenda parlamentar objeto da presente ação acarretou em inegável aumento de despesa previsto no projeto original encaminhado pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, violando, portanto, o art. 63, I, da Constituição Federal, dado que instituiu e estendeu gratificações, bem como reduziu o tempo originalmente previsto na lei entre as promoções, tornando-as mais frequentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente.

(ADI 6072, Relator (a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 13-09-2019 PUBLIC 16-09-2019) [grifei]
Nesse prisma, retomo que o Projeto de Lei nº 98/2021 tinha o objetivo precípuo de conceder aumento do vale alimentação aos servidores públicos municipais. Entretanto, emenda parlamentar acrescentou o parágrafo primeiro ao art. 1º do Projeto de Lei, dispondo que o vale alimentação será recebido pelos servidores “mesmo que se encontrem em situação de atestado médico ou licença médica, até um período máximo de 02 meses”.
Ora, referido dispositivo acarreta inegável aumento de despesa previsto no projeto original encaminhado pelo Prefeito Municipal, violando, portanto, o art. 61, inciso I, da Constituição Estadual
. Mais do que isso, a emenda tem o condão de interferir na organização da Administração Pública, contrariando o princípio constitucional da separação dos poderes, consagrado não só na Constituição Federal, mas também no art. 10 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

A emenda parlamentar, nitidamente, extrapola os limites das possibilidades materiais do poder de emendar.
Ademais, observo que o vício de que padece a norma foi apontado pela própria Presidente da Câmara de Vereadores ao dar ciência ao Prefeito sobre a derrubada do veto, como se pode conferir (fl. 23):

[image: image1.png]Nesse sentido, oportuno salientar que esta Mesa Diretora desta Casa tem ciéncia
da ilegalidade de vicio constituido durante o referido processo legislativo, tratando-se de
matéria de competéncia exclusiva do Executivo, conforme fundamentagéio vazada no
Parecer Juridico da Procuradoria do Municipio, o qual atentou a todas essas questdes de
forma muito clara. Todavia, como se trata de decisto soberana entre os pares desta
Casa, esta Presidéncia ndo poderia deixar de sancionar e promulgar a atualizagio
Legislativa citada, a qual foi muito aclamada por virios outros Parlamentares.




Destarte, imperioso reconhecer-se que o dispositivo acoimado está eivado de inconstitucionalidade.

Para corroborar, colaciono julgados deste colendo Órgão Especial em casos semelhantes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. LEI MUNICIPAL Nº 4.256/2022, ORIUNDA DE INICIATIVA DE PROJETO DE LEI DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCLUSÃO DA ALÍNEA “R” DO ARTIGO 1º POR MEIO DE EMENDA PARLAMENTAR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUMENTO DE DESPESAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. 1. Lei Municipal nº 4.256, de 14 de fevereiro de 2022, do Município de Crissiumal/RS, que incluiu, em sua alínea “r” do artigo 1º, como beneficiário do adicional de insalubridade os condutores de veículos de transporte coletivo em serviço de transporte escolar na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 2. Caso em que o Projeto de Lei nº 167/2021 apresentado pelo Chefe do Poder Executivo sofreu emenda modificativa de origem parlamentar (nº 13/2021), o que gerou aumento de despesas ao incluir como beneficiários do adicional de insalubridade, dentre outros, também os condutores de veículos de transporte coletivo em serviço de transporte escolar na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, além dos servidores previstos inicialmente no projeto de lei. 3. Quanto à emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, importante destacar que esta somente se mostra viável se conjugadas duas situações: 1) não gerar aumento de despesas e 2) existir pertinência temática, a fim de não representar descaracterização ou desnaturação da proposta original. 4. A inovação normativa trazida pela Câmara de Vereadores de Crissiumal/RS, com a apresentação de emenda ao Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito Municipal, em que pese guardar pertinência temática com a matéria, desborda dos parâmetros constitucionais ao acarretar evidente aumento de despesas à Administração Pública Municipal. Inconstitucionalidade formal reconhecida. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085559888, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 14-10-2022)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 20/2019, DO MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO. INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 8º, 10, 60, II, “a” e “b”, E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. I – Lei Complementar Municipal nº 20/2019, do Município de Santo Augusto, que modifica a Lei Complementar Municipal nº 17/2017. II – O Supremo Tribunal Federal reconhece a possibilidade de emendas parlamentares a projetos de lei de matéria que demanda iniciativa privativa do Chefe do Executivo, desde que haja pertinência temática e que não haja aumento de despesa. III – A pertinência temática também demanda que inexista alteração substancial que desvirtue totalmente a intenção da proposta legislativa. Precedente deste Órgão Especial. IV – As emendas apresentadas extinguiram vantagem remuneratória, modificaram a estrutura administrativo-funcional do Executivo Municipal, e alteraram a remuneração de cargo/função. Portanto, demonstram ingerência do Poder Legislativo nas competências próprias do Poder Executivo, maculando sua autonomia e o princípio da Separação dos Poderes. VI – Inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083327999, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 30-04-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA. LEI MUNICIPAL 1.944/2015. ART. 47-A. LEI DE INICIATIVA RESERVADA. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESAS. INCONSTITUCIONALIDADE. Desde que guarde relação de pertinência temática, é possível emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa reservada. Todavia, não pode implicar aumento de despesa. E foi o que ocorreu, concedendo incorporação de vantagens ao servidor municipal, quando da aposentadoria. Portanto, foram acrescidas despesas ao orçamento do Município. Invasão de competência. Inconstitucionalidade. Incidência dos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70070114442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em: 25-02-2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. EMENDA PARLAMENTAR DE REDUÇÃO DRÁSTICA DAS RECEITAS DO EXECUTIVO E MAJORAÇÃO EXCESSIVA DAS RECEITAS DO LEGISLATIVO. CORTE E AUMENTO DE RECURSOS SEM JUSTIFICATIVA. MODIFICAÇÃO NOS RECURSOS FINANCEIROS QUE IMPORTA SUBSTANCIAL ALTERAÇÃO NO PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO. SEPARAÇÃO DOS PODERES. VIOLAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. Há violação à separação dos poderes, com quebra dos princípios da harmonia e independência, quando o Poder Legislativo, no exercício da sua competência de emenda às leis orçamentárias anuais, extrapola os limites estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, assim ingerindo indevidamente na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo. As regras constitucionais, tanto federal, quanto estadual, estabelecem prerrogativa do Poder Executivo para dar início ao processo legislativo dos orçamentos anuais. A emenda de origem parlamentar não pode modificar a substância do texto normativo, principalmente quando suprime drasticamente a receita do Executivo e majora excessivamente a receita do Legislativo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70069741023, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 17-10-2016).

No mesmo norte, o percuciente parecer da nobre Procuradora-Geral em exercício, Dr. ª Angela Salton Rotunno que vai transcrito com a licença devida:
(...)

Inicialmente, calha ser dito que o apontamento formulado na inicial em relação à invocada incompatibilidade da norma ora analisada com a matéria disciplinada por meio da Lei Municipal n.º 3.908/2014
 se dá no plano da legalidade das normas, de forma que não pode ser sindicado em sede de controle abstrato de constitucionalidade, na senda do entendimento iterativo do Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. LEI MUNICIPAL Nº 1969, DE 2019. CRIAÇÃO DE CARGO DE CONTADOR. Caso em que apesar de apontados como violados também os dispositivos da Constituição Federal e Estadual, na verdade, o alegado antagonismo advém do cotejo do teor da Lei de Responsabilidade Fiscal e lei municipal objurgada, e não propriamente entre esta e a Constituição, caracterizando, no máximo, o que se denomina de crise de legalidade, e não de constitucionalidade, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, no ponto. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, que se mostra de natureza reflexa ou oblíqua, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Afora isso, já restou sedimentado o entendimento de que a inexistência de prévia dotação orçamentária e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não enseja o reconhecimento de inconstitucionalidade, obstando apenas a aplicabilidade da norma impugnada no exercício financeiro em que foi editada. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, JULGADO IMPROCEDENTE. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082594672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 30-04-2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO MUNICIPAL QUE ESTABELECE PADRÃO REFERENCIAL COMO VENCIMENTO BÁSICO DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO À NORMA INFRACONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ADI. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. DO PARÂMETRO NA ADI. A inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal deve ter como parâmetro a Constituição Estadual, conforme estabelece expressamente o art. 125, § 2°, da Constituição Federal. Exceção a essa regra é a possibilidade de os Tribunais de Justiça, ao julgarem ações diretas de inconstitucionalidade proposta contra lei ou ato normativo municipal, declarem a inconstitucionalidade utilizando como parâmetro dispositivos da Constituição Federal, desde que elas sejam normas de reprodução obrigatória pelos estados membros. Impossibilidade de utilização de norma infraconstitucional como parâmetro. DA ALEGADA FRONTA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A Lei Municipal n° 3.240/01 estabelece o plano de carreira do magistério municipal, prevendo a progressão funcional dos professores entre classes e níveis. Tanto a classe como o nível – por meio de seus respectivos coeficientes - são considerados para a formação do próprio vencimento do servidor. O dispositivo questionado – parágrafo único do art. 27 - apenas define o padrão referencial como vencimento básico da carreira na classe inicial (Classe A), o que não é capaz de configurar o denominado efeito cascata, vedado pelo art. 37, inciso XIV, da CF/88. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NESTA JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080315831, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 24-06-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GUAÍBA. LEI Nº 3.709/2018. CONCURSO PÚBLICO. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ACESSIBILIDADE. DISPONIBILIDADE OBRIGATÓRIA DE EDITAL E PROVA EM LIBRAS E EM BRAILE. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL NÃO CONFIGURADO. PRELIMINARES AFASTADAS. 1. Não se conhece do pedido no ponto em que sustenta violação à lei orgânica municipal, uma vez que em sede de controle concentrado não é cabível a análise de inconstitucionalidade de lei municipal em face de outra lei infraconstitucional, pois, apesar de sua hierarquia, a Lei Orgânica do Município não se trata de norma constitucional. 2. A Lei Municipal nº 3.709/2018 torna obrigatória para os Poderes Legislativo e Executivo Municipais, inclusive na administração indireta, a disponibilização de edital de concurso público, assim como a realização de prova, em Libras e em Braile, buscando proporcionar às pessoas com deficiência visual e auditiva igualdade de condições com os demais candidatos. 3. A norma impugnada nada dispõe quanto aos critérios de admissibilidade ou de provimento de cargos públicos, não trata sobre o regime jurídico do servidor público, além disso não cria nem modifica a estrutura e as atribuições dos órgãos do Poder Executivo Municipal. 4. De modo que não resta configurada usurpação da competência reservada ao Chefe do Executivo, com previsão no art. 60 da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no art. 8º, caput, da mesma Carta. 5. Outrossim, ainda que as providências necessárias para adaptação do edital e das provas do certame às pessoas com deficiência visual e auditiva possam eventualmente “criar despesas” ao Poder Executivo, não torna inconstitucional a lei municipal, consoante o entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral, de que “não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (ARE 878.911 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 11/10/2016). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NESSA PARTE, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079368403, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 29-04-2019)

3. O pleito merece guarida.

É fato incontroverso no processado que a Lei n.º 4.653, de 24 de dezembro de 2021, do Município de Bossoroca, que concede aumento do vale alimentação dos servidores públicos municipais, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, foi alvo de emenda parlamentar.
A redação final da norma fustigada foi redigida nos seguintes termos (fls. 19/20):

LEI MUNICIPAL Nº 4.653/2021. 
CONCEDE AUMENTO DO VALE ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.
Art. 1º O valor do vale alimentação dos Servidores Públicos Municipais de Bossoroca a partir de período de 1º de janeiro de 2022 será de R$ 400,00(quatrocentos reais).

Parágrafo primeiro – O vale alimentação será recebido na sua integralidade a todos os funcionários mesmo que se encontrem em situação de atestado médico ou licença médica, até um período máximo de 02 meses. (vide derrubada de veto, por maioria, sessão plenária de 07 de fevereiro de 2022 – Poder Legislativo).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO MUNICIPAL 12 DE OUTUBRO – CÂMARA DE VEREADORES DE BOSSOROCA, EM 19 DE JULHO DE 2022.
A lei supracitada foi desencadeada pelo Projeto de Lei n.º 98/2021, de iniciativa do Prefeito Municipal de Bossoroca, que a redigiu nos seguintes termos
:

PROJETO DE LEI Nº 98/2021

CONCEDE AUMENTO DO VALE ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOSSOROCA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu, de conformidade com o disposto no art.76, Inciso III, da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º O valor do vale alimentação dos Servidores Públicos Municipais de Bossoroca a partir de período de 1º de janeiro de 2022 será de R$ 400,00(quatrocentos reais).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Moacir Fabrício Dutra

Prefeito Municipal.

Com efeito, a emenda parlamentar guerreada estatuiu que o benefício do vale-alimentação seria recebido inclusive por todos os funcionários mesmo que se encontrem em situação de atestado médico ou licença médica, até um período máximo de 02 meses.

Dessa forma, observa-se que o Poder Legislativo do Município de Bossoroca dispôs a respeito da remuneração dos servidores públicos municipais.

Conforme expressa disposição dos artigos 60, inciso II, alínea “a” e “b”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a criação e aumento da remuneração dos seus servidores, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).

II – disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

(...).

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...).

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

A reserva de iniciativa, no caso em análise, foi devidamente exercida pelo Chefe do Poder Executivo de Bossoroca, o que não impede que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando a aprimorar o texto legal que daí emergirá, desde que observada a temática regulada no projeto originário e não implique aumento de despesas, o que afrontaria o preceituado no artigo 61, inciso I, da Carta da Província:

Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152
;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, dos Tribunais e do Ministério Público.
A propósito, cumpre recordar que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais projetos, era inadmissível qualquer emenda, por ser, o poder de emenda, corolário da iniciativa: onde faltasse iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF, RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).

O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse posicionamento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam adstritas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Trazem-se à colação os seguintes precedentes paradigmáticos:
DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESA E PRESENÇA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA CONSIGNADAS PELA CORTE DE ORIGEM. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE. COMPREENSÃO DIVERSA. DIREITO LOCAL. VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 280/STF. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Poder Legislativo detém a competência de emendar todo e qualquer projeto de lei, ainda que fruto da iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, sendo vedado veicular matérias estranhas à versada no projeto de lei, bem como que impliquem aumento de despesa pública. Precedentes. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação infraconstitucional local apontada no apelo extremo, o que

torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula nº 280/STF: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. 2. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo interno conhecido e não provido.

(RE 1331228 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 21-10-2021 PUBLIC 22-10-2021)

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Nas proposições legislativas sujeitas à exclusividade de iniciativa por autoridade de outro Poder, a prerrogativa parlamentar de apresentação de emendas ao projeto de lei é limitada ao domínio temático da proposta original, sendo vedada também a apresentação de emendas que impliquem aumento de despesas ao Poder ou órgão autônomo respectivo, por imposição da própria regra constitucional, que confere a reserva de iniciativa (ADI 4827, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe de 15/10/2019) 2. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§

4º e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de um por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser condição para a interposição de qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final).

(RE 1260771 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-176 DIVULG 13-07-2020 PUBLIC 14-07-2020)

Na mesma linha, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o poder de emenda por parte dos parlamentares é possível, desde que não acarrete aumento de despesa, in litteris:
A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo. 

Também o Tribunal de Justiça Estadual sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, não devendo, todavia, avançar para além dos limites constitucionalmente fixados.
Nessa senda:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE MAIOR PRAZO AOS CONTRIBUINTES PARA PAGAMENTO DOS DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. A competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal. Lei de iniciativa do chefe do Executivo pode ser objeto de emenda parlamentar, desde que os dispositivos introduzidos no seu texto apresentem pertinência temática com o projeto original e não criem aumento de despesa. Caso em que as alterações introduzidas pelo Poder Legislativo guardam pertinência temática com o projeto de lei original e não criam aumento de despesa. O princípio da capacidade contributiva norteia a graduação do tributo, para que seja instituído segundo a capacidade econômica do contribuinte, não sendo pertinente invocá-lo para estabelecer a forma de pagamento. AÇÃO CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084665306, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em: 12-03-2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.302/2020, DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS). PRELIMINAR DE VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REJEITADA. ANÁLISE DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL E ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO. OFENSA REFLEXA. IMPOSSIBILIDADE. INICAITIVA LEGISLATIVA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ALÍQUOTAS INFERIORES ÀS DA UNIÃO. DÉFICIT. 1. Rejeitada a preliminar de vício na representação processual. O instrumento de mandato irregular foi substituído por procuração adequadamente outorgada pelo Prefeito Municipal. 2. Afastada a análise de ofensa à Lei Orgânica do Município, uma vez que se trata de regra infraconstitucional. Crise de legalidade. Afastada análise de confronto com a Portaria nº 1.348/2019 do Ministério da Economia. Ato normativo secundário, que não serve de paradigma em controle de constitucionalidade. Ofensa reflexa ao texto constitucional não autoriza o controle concentrado. 3. Lei Municipal nº 6.302/2020, que altera o Plano de Custeio do RPPS do Município de Alegrete. Matéria de iniciativa legislativa reservada ao Prefeito (arts. 8º, 60, II, “b”, e 82, III e VII, todos da CE/89). Independência dos Poderes Estruturais no âmbito Municipal (art. 10 da CE/89). Nesses casos, a jurisprudência pátria não suprime o poder de emenda do Legislativo, visto que esse não se confunde com a iniciativa em si, mas há duas restrições: 1) a emenda não pode resultar em aumento de despesa, e 2) tem de haver pertinência temática entre a emenda e a matéria tratada no Projeto de Lei. Emenda parlamentar substitutiva que alterou a redação dos arts. 3º e 7º da Lei. Substituição da alíquota uniforme de 14% por alíquotas progressivas. Diminuição da alíquota da taxa de administração de 2% para 1,5%. Resultado de consulta à Secretaria de Políticas de Previdência Social (fl. 181) e o resultado de consulta atuarial (fls. 42/44) demonstram que as alíquotas progressivas, da forma como foram instituídas pela Lei Municipal nº 6.302/2020, resultam em média percentual total inferior aos 14% inicialmente previstos. Tal constatação é signo presuntivo de aumento de despesa para os cofres municipais, uma vez que, com a redução do percentual médio total, haverá necessidade de compensação por outras fontes de receita, mormente pelo aumento da contribuição patronal do Município, a fim de evitar o aumento do déficit atuarial. As mesmas considerações se aplicam à redução da alíquota da taxa de administração. 4. Inexistência de estimativa do impacto orçamentário e financeiro. Violação do art. 113 do ADCT. 5. A despeito do déficit atuarial, o art. 3º da Lei implementa alíquotas inferiores às adotadas pela União, em descompasso com exigência do art. 9º, §4º, da EC nº 103/2019. 6. Impõe-se afastamento dos arts. 3º e 7º, ante a inconstitucionalidade formal e material da redação dada pela emenda parlamentar; e do art. 8º, no afã de viabilizar a aplicação dos dispositivos da Lei Municipal nº 4.242/2008 que não conflitem com a Lei Municipal nº 6.302/2020, até que se edite nova lei, conforme almejado pelo proponente. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084713684, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 12-02-2021)
Com tais aportes, imperativo reconhecer que a inovação normativa trazida pela Câmara de Vereadores de Bossoroca, emendando projeto de lei de iniciativa do Prefeito Municipal, além de guardar discutível pertinência temática com a matéria - visto que o regramento do vale-alimentação e os procedimentos e pressupostos para a sua percepção encontram-se regidos por Lei diversa, a Lei Municipal n.º 3.908/2014
 -, desbordou dos parâmetros constitucionais, pois acarretou evidente aumento de despesa.

De outro giro, a emenda em liça interfere na organização e funcionamento da Administração, ferindo os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 
Em idêntico toar, os seguintes precedentes do Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. LEI MUNICIPAL Nº 4.256/2022, ORIUNDA DE INICIATIVA DE PROJETO DE LEI DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCLUSÃO DA ALÍNEA “R” DO ARTIGO 1º POR MEIO DE EMENDA PARLAMENTAR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUMENTO DE DESPESAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. 1. Lei Municipal nº 4.256, de 14 de fevereiro de 2022, do Município de Crissiumal/RS, que incluiu, em sua alínea “r” do artigo 1º, como beneficiário do adicional de insalubridade os condutores de veículos de transporte coletivo em serviço de transporte escolar na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 2. Caso em que o Projeto de Lei nº 167/2021 apresentado pelo Chefe do Poder Executivo sofreu emenda modificativa de origem parlamentar (nº 13/2021), o que gerou aumento de despesas ao incluir como beneficiários do adicional de insalubridade, dentre outros, também os condutores de veículos de transporte coletivo em serviço de transporte escolar na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, além dos servidores previstos inicialmente no projeto de lei. 3. Quanto à emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, importante destacar que esta somente se mostra viável se conjugadas duas situações: 1) não gerar aumento de despesas e 2) existir pertinência temática, a fim de não representar descaracterização ou desnaturação da proposta original. 4. A inovação normativa trazida pela Câmara de Vereadores de Crissiumal/RS, com a apresentação de emenda ao Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito Municipal, em que pese guardar pertinência temática com a matéria, desborda dos parâmetros constitucionais ao acarretar evidente aumento de despesas à Administração Pública Municipal.

Inconstitucionalidade formal reconhecida. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085559888, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 14-10-2022)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 20/2019, DO MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO. INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 8º, 10, 60, II, “a” e “b”, E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. I – Lei Complementar Municipal nº 20/2019, do Município de Santo Augusto, que modifica a Lei Complementar Municipal nº 17/2017. II – O Supremo Tribunal Federal reconhece a possibilidade de emendas parlamentares a projetos de lei de matéria que demanda iniciativa privativa do Chefe do Executivo, desde que haja pertinência temática e que não haja aumento de despesa. III – A pertinência temática também demanda que inexista alteração substancial que desvirtue totalmente a intenção da proposta legislativa. Precedente deste Órgão Especial. IV – As emendas apresentadas extinguiram vantagem remuneratória, modificaram a estrutura administrativo funcional do Executivo Municipal, e alteraram a remuneração de cargo/função. Portanto, demonstram

ingerência do Poder Legislativo nas competências próprias do Poder Executivo, maculando sua autonomia e o princípio da Separação dos Poderes. VI – Inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083327999, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 30-04-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 8.343/2018 DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. NORMA QUE REGULAMENTA O FINANCIAMENTO DE PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS (FINANCIARTE). PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO. EMENDAS LEGISLATIVAS. MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA ORIGINAL. INGERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO E NO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AUMENTO DE DESPESAS SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUTONOMIA FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL VERIFICADAS. 1. Projeto de lei de iniciativa do prefeito que resultou na promulgação da Lei Municipal nº 8.343/2018, a qual regulamenta o financiamento de projetos culturais e artísticos (FINANCIARTE) no Município de Caxias do Sul e dá outras providências. 2. Hipótese em que as emendas parlamentares modificaram substancialmente o conteúdo da proposição legislativa apresentada pelo prefeito, por retirarem desse agente político a atribuição de deliberar a respeito das áreas que receberão apoio do FINANCIARTE, além de suprimirem a atribuição da Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização (CASF) de apontar eventual superfaturamento nos valores dos projetos que receberão apoio financeiro do governo municipal. 3. As emendas modificativas, além de contrariarem o princípio da economicidade previsto no art. 19 da Carta Estadual, implicaram indevida ingerência do Órgão Legislativo em relação a atribuições eminentemente executivas, relacionadas à organização e funcionamento da administração do Poder Executivo municipal. Violação do princípio da separação dos poderes, cristalizado no art. 10, e dos arts. 60, II, alínea ‘d’, e 82, III e VII, todos da CE/89. 4. A norma que impõe ao Poder Executivo Municipal destinar um valor determinado ao FINANCIARTE, incluída no projeto original mediante emenda parlamentar, acabou por resultar em aumento de despesa sem a correspondente previsão orçamentária, inexistindo, tampouco, a indicação da respectiva fonte de custeio. Ofensa aos arts. 61, inc. I, 149, incs. I, II e III, e 154, inc. II, todos da CE/89. 5. É vedado ao legislador – no exercício do poder de emenda – estabelecer um percentual máximo da dotação orçamentária do FINANCIARTE para atender determinada finalidade, porquanto a medida representa ingerência externa que afunila as possibilidades de gerenciamento das dotações, a atentar contra o princípio da separação dos poderes (art. 10 da CE/89). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080165731, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 15-04-2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA. LEI MUNICIPAL 1.944/2015. ART. 47-A. LEI DE INICIATIVA RESERVADA. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESAS. INCONSTITUCIONALIDADE. Desde que guarde relação de pertinência temática, é possível emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa reservada. Todavia, não pode implicar aumento de despesa. E foi o que ocorreu, concedendo incorporação de vantagens ao servidor municipal, quando da aposentadoria. Portanto, foram acrescidas despesas ao orçamento do Município. Invasão de competência. Inconstitucionalidade. Incidência dos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70070114442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em: 25-02-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. EMENDAPARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. ART. ART. 7º, § 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 4.619/2017 DE SARANDI. OFENSA AO ART. 63, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 61, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINARES. Defeito quanto ao polo ativo da ação, que não seria o Município, senão que o seu Prefeito Municipal, suprido, em face de instigação deste juízo. Procuração juntada que apresenta mero vício formal, atendendo, porém, à finalidade a que se destina, até porque passada exatamente para autorizar o trânsito desta demanda. MÉRITO. A emenda parlamentar modificativa nº 001, que deu redação ao art. art. 7º, § 1º, da Lei Municipal nº 4.619/2017 de Sarandi, ao atribuir ao Poder Executivo a responsabilidade pela realização de convênio e/ou contratação de empresa privada ou pública para o armazenamento e reciclagem, bem como ao determinar que faça por sua conta a Coleta de Resíduos Sólidos/Volumosos a todos os munícipes cadastrados no Cadastro Único (Bolsa Família), cria despesa não prevista no Projeto de Lei original, de iniciativa do Prefeito Municipal. Nos projetos de lei de iniciativa do Executivo são vedadas emendas que gerem aumento de despesa, o que restou configurado no presente caso, na forma do art. 63, inciso I, da Constituição Federal e 61, inciso I, da Constituição Estadual. Precedentes desta Corte e do Plenário do STF. Não configurado vício em relação a dispositivo que, vetado pelo Chefe do Poder Executivo, sequer entrou em vigor. DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DOS DISPOSITIVOS. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078361615, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 08/10/2018)

ANTE O EXPOSTO, voto por julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional o §1º do art. 1º da Lei Municipal nº 4.653/2021.

Des. Giovanni Conti

Eminentes colegas.

Como visto do relatório, se trata de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE BOSSOROCA/RS, com o objetivo de ver declarada a inconstitucionalidade do art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 4.653/2021.

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido.
O douto relator votou por julgar procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade do §1º do art. 1º da Lei Municipal nº 4.653/2021.

Nesta toada, acompanho o judicioso voto da nobre Relatora, Desembargadora Matilde Chabar Maia.

Em igual sentido, peço vênia para colacionar julgados proferidos por este Egrégio Tribunal de Justiça que tratam da matéria em liça:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.909-02/2022. MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA “d”, E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. I - Lei Municipal nº 1.909-02, de 24 de maio de 2022, do Município de Cruzeiro do Sul/RS, que “Institui Obrigatoriedade de Realização de Exames de Acuidade Visual nas Escolas e Creches Municipais e Dá Outras Providências.”. II - Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal (Poder Executivo Municipal). III - Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual. IV - Eventual afronta ao artigo 47, inciso VI, da Lei Orgânica do Município não é análise que pode ser feita através de ADI. Norma infraconstitucional não serve como parâmetro para o controle de constitucionalidade. V - Criação de Despesas: A inexistência de previsão nas peças orçamentárias não possui o condão de manchar de inconstitucionalidade material a lei que a cria, conforme entendimento do E. Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3599). A falta de dotação ou previsão orçamentária tão somente impede a implementação da ação, programa ou projeto previsto na lei, mas não a torna inconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085642148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 09-09-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.586/2021. MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL. SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. AGENDAMENTO PRIORITÁRIO DE CONSULTAS PARA CRIANÇAS EM FASE ESCOLAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES ESTRUTURAIS. 1. Lei nº 1.586/2021 do Município de Paraíso do Sul, que estabelece o agendamento de consultas de oftalmologia e otorrinolaringologia em caráter preferencial para crianças em fase escolar. 2. Lei de iniciativa parlamentar que além de descrever a forma de atuação, impõe obrigações às unidades de saúde, vinculadas à Secretaria de Saúde do Município. A política pública de gerenciamento de consultas médicas é matéria inserta no âmbito da gestão administrativa dos serviços de saúde. A normativa acaba por determinar a atuação de órgãos da Administração Municipal, razão por que a apresentação do projeto de lei que verse sobre tal matéria, naturalmente, compete privativamente ao Prefeito Municipal, a quem incumbe administrar o ente político. Indevida ingerência do Legislativo no desempenho de atribuições administrativas típicas do Poder Executivo. Violação do princípio da separação dos Poderes. 3. Inconstitucionalidade formal orgânica. Violação dos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085574275, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 09-09-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL Nº 11.323, DE 10 DE MARÇO DE 2022. PROJETO DE LEI INICIADO PELA RESPECTIVA CÂMARA DE VEREADORES COM O FIM DE ESTABELECER CRITÉRIOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO E REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS POR OBRAS DE INFRAESTRUTURA EXECUTADAS NAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. É formalmente inconstitucional lei municipal que tenha sido iniciada no âmbito do Poder Legislativo e venha a dispor sobre parâmetros técnicos de observância compulsória para o recapeamento asfáltico de vias públicas e reparação de pavimentos, com previsão, ainda, de novas atribuições e responsabilidades a órgãos do Poder Executivo e demais pessoas jurídicas que hajam com ele contratado para execução de serviços públicos sob regime de concessão ou permissão. Usurpação de competência privativa do Prefeito para legislar sobre serviços públicos municipais e a organização e funcionamento da administração municipal, notadamente porque conferidas novas competências a órgãos integrantes da estrutura do Executivo local para a execução de serviços públicos específicos, próprios de atividade tipicamente administrativa, em consequente violação às regras dos artigos 60, II, “d” e 82, II, III e VII, da Constituição Estadual. Ademais, da forma como positivada, a norma municipal sob exame não só invade esfera privativa do Prefeito para legislar sobre a matéria como também obsta o regular exercício do seu poder administrativo de avaliar a conveniência e a oportunidade de execução das obras necessárias à manutenção das vias públicas municipais, em manifesta ofensa ao princípio constitucional da separação dos Poderes (artigo 10 da Constituição Estadual). Inconstitucionalidade formal configurada. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085580918, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em: 09-09-2022).

Por tais considerações, voto integralmente de acordo com a nobre Relatora.
É como voto.
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal do Município de Bossoroca visando à declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 4.653/2021, sob o fundamento de violação aos artigos 8º, 60, II, alíneas “a” e “b”, e 61, I, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Pois bem. Conforme doutrina de Pedro Lenza
, no controle concentrado de constitucionalidade, “(...) almeja-se expurgar do sistema lei ou ato normativo viciado (material ou formalmente), buscando-se, por conseguinte, a invalidação da lei ou ato normativo”. 

Em outras palavras, pela via do controle concentrado, a pretensão diz respeito à declaração de nulidade de lei ou ato normativo “em tese”, ao passo que compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante a Constituição Estadual, e de municipal perante esta, inclusive por omissão – art. 95, XII, “d” da CE-89
. 

Ou seja, somente podem ser objeto de ADI no âmbito deste Tribunal, as leis ou atos normativos estaduais ou municipais perante a Constituição Estadual. 

Especificamente na hipótese dos autos, como bem refere o voto da ilustre relatora, se constata vício formal de constitucionalidade na norma impugnada. 

Na hipótese, constato que a pretensão à declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, §1º, da Lei Municipal nº 4.653/2021, se fundamenta no fato de que, ao acrescentar à redação original dispositivo legal a previsão contida no §1º, no sentido de que “(...) o vale alimentação será recebido na sua integralidade a todos os funcionários mesmo que se encontrem em situação de atestado médico ou licença médica, até um período máximo de 02 meses (...)”, o Poder Legislativo Municipal vai de encontro ao comando Constitucional que estabelece a reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

Decorrente da referida alteração, como assertivamente refere o voto da ilustre relatora, houve aumento da despesa prevista no referido projeto de lei, reitero. 

De encontro, a Suprema Corte consolidou sua jurisprudência no sentido de que, em proposições legislativas sujeitas à exclusividade de iniciativa de outro Poder, a apresentação de emendas ao projeto de lei deverá guardar pertinência temática com o projeto original e não importar em aumento de despesas ao Poder autônomo respectivo, em homenagem à regra constitucional que confere a reserva de iniciativa.

Há, portanto, evidente vício de constitucionalidade na norma objurgada, na esteira dos precedentes que seguem:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROJETO DE LEI. EMENDA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. PRECEDENTES. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Admissão de emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Judiciário, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. Precedentes. 2. Hipótese em que, para se chegar às conclusões pretendidas pela parte recorrente, seria necessário analisar a legislação infraconstitucional pertinente, providência inviável de ser realizada neste momento processual (Súmula 280/STF). 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que no caso não há prévia fixação de honorários advocatícios de sucumbência. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 1283711 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-222 DIVULG 09-11-2021 PUBLIC 10-11-2021)  

DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL REFERENTE A PROVIMENTO DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. INICIATIVA DO PODER JUDICIÁRIO. DESFIGURAÇÃO DO PROJETO DE LEI, PELAS EMENDAS DO PODER LEGISLATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É da iniciativa do Poder Judiciário a lei que dispõe sobre a organização dos serviços notariais e de registro no âmbito estadual. A Constituição Federal preconiza que compete privativamente aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169, a criação e a extinção de cargos e a remuneração de seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver. Dessa maneira, a iniciativa privativa dos Tribunais aplica-se, igualmente, em relação às normas das Constituições Estaduais, não havendo possibilidade de usurpação da iniciativa prevista pela Constituição Federal pelo legislador-constituinte derivado do Estado-membro. A regra, como já decidiu o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, que decorre do princípio da independência e harmonia entre os poderes e é tradicional no direito republicano, aplica-se tanto à legislatura ordinária, como à constituinte estadual, em razão do que prescreve a Constituição Federal, art. 96, II, b e d. 2. No caso concreto, embora o projeto de lei que redundou na Lei 10.340/1999, do Estado de São Paulo, tenha partido do Poder Judiciário, a proposição foi severamente desfigurada pelas emendas do Poder Legislativo, resultando em um diploma legal radicalmente diverso do texto originalmente encaminhado. 3. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL tem sólida jurisprudência no sentido de que, nas proposições legislativas sujeitas à exclusividade de iniciativa por autoridade de outro Poder, a prerrogativa parlamentar de apresentação de emendas ao projeto de lei é limitada ao domínio temático da proposta original, também vedada a apresentação de emendas que impliquem aumento de despesas ao Poder ou órgão autônomo respectivo, por imposição da própria regra constitucional, que confere a reserva de iniciativa. 4. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. 
(RE 537134, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 13/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-078 DIVULG 26-04-2021 PUBLIC 27-04-2021)

Dito isso, acompanho o voto da ilustre relatora, julgando procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORa. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085671121, Comarca de Porto Alegre: "Julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade. Unânime."
� Art. 5º Não farão jus ao benefício instituído por esta Lei os servidores municipais inativos e aqueles que estiverem afastados do exercício do cargo, inclusive nas hipóteses que a lei prevê o afastamento como de efetivo serviço público.


� Das indenizações


Art. 70 – Constituem indenizações ao servidor:


I – diárias;


II – ajuda de custo;


III – vale-refeição.


� https://camarabossoroca.rs.gov.br/site/proposicoes/10990-titulo-concede-aumento-do-valealimentacao-dos-servidores-publicos-municipais


� Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:


I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador,


ressalvado o disposto no art. 1523;


II - nos projetos sobre organização dos serviços


administrativos da Assembleia Legislativa, dos Tribunais e do


Ministério Público.


� DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE VALES-REFEIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


� � HYPERLINK "https://camarabossoroca.rs.gov.br/site/proposicoes/10990-titulo-concede-aumento-do-valealimentacao-dos-servidores-publicos-municipais" �https://camarabossoroca.rs.gov.br/site/proposicoes/10990-titulo-concede-aumento-do-valealimentacao-dos-servidores-publicos-municipais�> Acessado em 31 de outubro de 2022.


� Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 10ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 564/5.


� DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE VALES-REFEIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


� Direito Constitucional Esquematizado. 16ª ed. ver, atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2012.


� Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


XII - processar e julgar:


(...)


d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 409/STF, DJ de 26/04/02)
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